
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.237 - SC (2020/0033574-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO  - RS065378 
   TATIANE BELLOMO DA SILVA  - RS068466 
   FERNANDA LEIVAS FAILLACE  - SC031082 
   FERNANDO FREITAS GALANT  - SC031030 
   TOMAS ESCOSTEGUY PETTER  - SC040797 
AGRAVADO  : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN 
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SC033264 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL. 
SEGUIMENTO NEGADO NA ORIGEM COM FUNDAMENTO NO REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS (CPC/2015, ART. 1.030, I, "B"). 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015. ERRO 
INESCUSÁVEL. INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "é incabível agravo em recurso 
especial contra decisão que nega seguimento a apelo nobre na hipótese em 
que a matéria tenha sido julgada em harmonia com tese definida em recurso 
repetitivo, sendo cabível o agravo interno" (AgInt no AREsp n. 
1.703.829/PR, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/9/2020, DJe 24/9/2020), o que ocorreu.
2. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os fundamentos da 
decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. Aplicação do art. 932, 
III, do CPC/2015 e, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3. Segundo a jurisprudência da Corte Especial do STJ, "a decisão agravada 
é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (EAREsp n. 746.775/PR, 
Relator p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018), o que não ocorreu.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO
A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), 

Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Brasília-DF, 10 de dezembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO  - RS065378 

 TATIANE BELLOMO DA SILVA  - RS068466 
 FERNANDA LEIVAS FAILLACE  - SC031082 
 FERNANDO FREITAS GALANT  - SC031030 
 TOMAS ESCOSTEGUY PETTER  - SC040797 

AGRAVADO  : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN 
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SC033264 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 1.174/1.182) interposto contra decisão da 

Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo nos próprios autos, sob os 

seguintes fundamentos: (i) descabimento do agravo do art. 1.042 do CPC/2015 para 

atacar o capítulo da decisão de admissibilidade que negou seguimento ao recurso 

especial, nos termos do art. 1.030, I, "b", do CPC/2015 e (ii) incidência analógica da 

Súmula n. 182/STJ.

Em suas razões, a agravante alega que:

(i) "é manifesto o equívoco na r. decisão agravada, uma vez que, como é 

possível observar através das fls. 1115/1126 e-STJ, a agravante interpôs o cabível e 

devido agravo interno" (e-STJ fl. 1.178), e

(ii) impugnou todos os fundamentos da decisão de admissibilidade, o que 

justificaria o afastamento da Súmula n. 182/STJ.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 1.195).

É o relatório.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "é incabível agravo em recurso 
especial contra decisão que nega seguimento a apelo nobre na hipótese em 
que a matéria tenha sido julgada em harmonia com tese definida em recurso 
repetitivo, sendo cabível o agravo interno" (AgInt no AREsp n. 
1.703.829/PR, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/9/2020, DJe 24/9/2020), o que ocorreu.
2. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os fundamentos da 
decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. Aplicação do art. 932, 
III, do CPC/2015 e, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3. Segundo a jurisprudência da Corte Especial do STJ, "a decisão agravada 
é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (EAREsp n. 746.775/PR, 
Relator p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018), o que não ocorreu.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 1.170/1.172):

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por OI S.A. - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial em razão de o acórdão recorrido encontrar-se em consonância com o 

entendimento firmado sob o rito dos recursos repetitivos ou da repercussão geral, 

bem como o inadmitiu quanto às demais questões.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, registre-se que o Enunciado n. 77 aprovado na I Jornada de Direito 

Processual Civil do Conselho da Justiça Federal estabelece que:

Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que 

contenha simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos 

recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e 

fundamento relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade 

recursais (art. 1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, 

simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso queira 

impugnar a parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral e 

agravo em recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira 

impugnar a parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência 

dos pressupostos recursais.

Com efeito, "no caso de inadmissibilidade de recurso especial com base no art. 

543-C, § 7º, I, do CPC em relação a um ponto e de negativa de seguimento quanto 

aos outros, deve a parte interpor, simultânea e respectivamente, agravo regimental 

e agravo em recurso especial." (AgRg no AREsp 531003/PR, Rel. Ministro João 

Otávio de Noronha, 3ª Turma, DJe 12/12/2014).

Desta feita, no que tange à parte relativa a aplicação da sistemática dos recursos 

repetitivos, o recurso não comporta conhecimento, pois de acordo com o disposto 

no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra o capítulo da decisão 

que nega seguimento a recurso especial com base nos incisos I e III do 

mencionado art. 1.030 do CPC.

Assim, a interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei torna-o 
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manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da fungibilidade 

recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO ESPECIAL 

FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO CPC/2015. NÃO 

CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVISÃO 

LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

INAPLICABILIDADE.

1. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano material.

2. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do CPC/2015.

3. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" e § 2º, 

c/c 1.042, caput, do CPC/2015, é cabível agravo interno contra decisão 

na origem que nega seguimento ao recurso especial com base em 

recurso repetitivo.

4. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro grosseiro, 

porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa previsão legal do 

recurso adequado.

5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp 1539749/ES, 3ª Turma, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

DJe de 12/02/2020).

Melhor sorte não assiste ao agravante em relação ao capítulo da decisão que 

inadmitiu o recurso especial em razão de não preencher os requisitos de 

admissibilidade recusais.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: Súmula 7/STJ (ilegitimidade ativa ad causam), ausência 

de prequestionamento e Súmula 7/STJ (retribuição acionária).

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 7/STJ 

(ilegitimidade ativa ad causam) e Súmula 7/STJ (retribuição acionária).

Como é cediço, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada 

por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 

agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o 

recurso especial.

Este é o entendimento da Corte Especial do STJ:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 

RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 

eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 

514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser 

afastada quando houver expressa e específica disposição legal em 

sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão 

denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 

mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 

pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou 

que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 

agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 

pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
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mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 

inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 

decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 

como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 

fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 

inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve 

ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 

legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 

registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 

hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o 

cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 

recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no 

julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o 

agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do 

CPC.

5. Embargos de divergência não providos.

(EAREsp 746.775/PR, Corte Especial, Rel. Ministro João Otávio de 

Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 

30/11/2018).

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, não conheço do agravo.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias 

de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte agravante, no importe 

de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 

2.º e 3.º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade 

da justiça.

Publique-se. Intimem-se. 

De acordo com a jurisprudência do STJ, "é incabível agravo em recurso 

especial contra decisão que nega seguimento a apelo nobre na hipótese em que a 

matéria tenha sido julgada em harmonia com tese definida em recurso repetitivo, sendo 

cabível o agravo interno" (AgInt no AREsp n. 1.703.829/PR, Relator Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/9/2020, DJe 24/9/2020).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 

PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVADA.

1. Possibilidade de o pedido de reconsideração ser recebido como agravo interno, 

com intimação da parte para complementar as razões recursais. Precedentes.

2. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/15, é inadmissível o 

agravo em recurso especial interposto contra decisão que nega seguimento a 

recurso especial, por estar o acórdão a quo em consonância com entendimento 

exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.538.034/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
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TURMA, julgado em 25/0/2020, DJe 28/5/2020.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO ESPECIAL 

DENEGADO NA ORIGEM COM FUNDAMENTO NO REGIME DOS RECURSOS 

REPETITIVOS (CPC, ART. 1.030, I, B). ENCERRAMENTO DA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.030, § 2º, do atual Código de Processo 

Civil, não cabe agravo em recurso especial ao STJ contra decisão que nega 

seguimento ao recurso especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC/2015, 

sendo da competência do próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo 

interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação de precedente do STJ 

em recurso especial representativo da controvérsia.

(...)

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.690.565/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.)

No caso, na vigência do NCPC, a parte interpôs agravo interno na origem 

(e-STJ fls. 1.115/1.126) para revisar a parte da decisão de admissibilidade que negou 

seguimento ao recurso especial, nos termos do art. 1.030, I, "b", do CPC/2015, pelo fato 

de o acórdão recorrido estar em conformidade com as teses firmadas nos Temas 

repetitivos n. 657 e 910 do STJ, a respeito da legitimidade ativa ad causam do cessionário 

para ajuizar a demanda de complementação de ações de telefonia e da legitimidade 

passiva da empresa recorrente para responder pelas ações não subscritas pela TELESC 

S.A.

O referido agravo interno foi desprovido pela Corte local (e-STJ fls. 

1.136/1.148), sendo, desse modo, descabido renovar a discussão das matérias deduzidas 

naquele recurso nesta sede especial.

Apesar da interposição do mencionado recurso, a parte também discutiu as 

referidas condições de ação no agravo do art. 1.042 daquele Codex (e-STJ fls. 

1.150/1.157).

Contudo, é inviável revisar nesta sede especial as conclusões do referido 

agravo interno.

Com efeito,"é inadmissível a interposição de novo especial contra acórdão 

que, no julgamento de agravo interno, manteve a decisão de negativa de seguimento de 

recurso especial anterior, por considerar que o entendimento da Corte de origem está de 

acordo com a orientação firmada no julgamento de recurso especial repetitivo. 2. 

Conforme opção do legislador, compete somente ao Tribunal de origem a análise de 

eventual distinção entre o precedente formado pelo recurso especial repetitivo e o caso 

concreto" (AgInt no AREsp n. 1.581.438/PR, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado 

em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020).

Portanto, era de rigor não conhecer dessa parte do agravo do art. 1.042 do 
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CPC/2015.

No mais, de acordo com a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva 

genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve 

menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 

argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do 

referido óbice processual" (AgInt no AREsp n. 1.463.467/RJ, Relator Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/6/2020, DJe 29/6/2020).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 

ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA DA LAVRA DESTE SIGNATÁRIO QUE NÃO CONHECEU DO 

RECLAMO ANTE A INCIDÊNCIA DO ART. 932, INCISO III, DO CPC/2015, E A 

APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO Nº 182 DA SÚMULA DO STJ. 

IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão que nega 

seguimento ao recurso especial atrai a incidência do art. 932, III, do CPC/2015 

(revogado art. 544, § 4º, I, do CPC/1973), e a aplicação, por analogia, do 

Enunciado nº 182 da Súmula do STJ.

Precedentes.

1.1. Na espécie, a insurgente não impugnou especificamente a incidência do 

Enunciado nº 7 da Súmula do STJ, de modo que o não conhecimento do agravo 

em recurso especial se mostrou adequado.

(...)

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 632.261/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 14/6/2017.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA TOTALIDADE DOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

1. É dever da parte agravante combater especificamente a totalidade dos 

fundamentos da decisão agravada, demonstrando o desacerto do decisum que 

negou seguimento ao recurso especial, sob pena de aplicação do art. 932, III, do 

Código de Processo Civil de 2015.

2. No caso, não houve impugnação no momento oportuno, sendo insuficientes as 

alegações genéricas quanto à inaplicabilidade dos óbices das Súmulas 7 e 83/STJ 

ao presente caso.

(...)

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.613.383/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 4/5/2020, DJe 8/5/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

COMBATIDA. ART. 932, III, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 

DO STJ. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE NÃO ATENDIDO. IMPUGNAÇÃO NÃO 

DEMONSTRADA.
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1. Em que pese o agravante ter abordado em parágrafos distintos as Súmulas 7 e 

83 do STJ, a argumentação genérica não se afigura apta ao cumprimento do 

requisito da dialeticidade.

(...)

3. Em relação à incidência da Súmula 7/STJ, não trouxe o agravante alegação 

efetiva e voltada a afastar as conclusões da decisão combatida, não 

demonstrando, no cotejo entre o acórdão impugnado e a argumentação trazida no 

recurso especial, situação que afastasse o referido óbice processual. Precedentes: 

AgRg no AREsp 766.962/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, DJe 20/9/2018.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.042.970/SP, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/6/2020, DJe 24/6/2020.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

TRÁFICO DE DROGAS (14 PORÇÕES DE COCAÍNA, PESANDO 26,30G E 1 

PEDRA DA MESMA SUBSTÂNCIA COM PESO DE 1G). MINUTA DE AGRAVO 

QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. SÚMULAS N.º 7 E 83 DO STJ. RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO 

GENÉRICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, 

especificamente, os fundamentos da decisão agravada relativos à incidência das 

Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

2. No tocante à incidência da Súmula 7/STJ, o Agravante se limitou a sustentar 

genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese 

recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do 

reexame de provas. Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, 

motivo pelo qual careceu o referido recurso de pressuposto de admissibilidade, 

qual seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para 

inadmitir o recurso especial, no caso, a incidência da Súmula n.º 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

(...)

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.677.886/MS, Relator Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 3/06/2020.)

No caso, a parte não se desincumbiu do ônus de impugnar especificamente 

a Súmula n. 7/STJ, uma vez que se limitou a afirmar genericamente que a matéria 

discutida seria de direito (e-STJ fl. 1.156).

Com efeito, a agravante deixou de apresentar alegações efetivas e 

específicas para afastar as conclusões da decisão de admissibilidade, a partir do cotejo 

entre o acórdão recorrido e a argumentação do recurso especial, fazendo afirmações 

abstratas de não incidência do referido óbice processual, com assertivas que caberiam em 

qualquer arrazoado.

Por esses motivos, incidem o art. 932, III, do CPC/2015 e, por analogia, a 

Súmula n. 182/STJ.

Aplica-se também a jurisprudência consolidada da Corte Especial do STJ, 
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segundo a qual "a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 

integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais" (EAREsp n. 

746.775/PR, Relator p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018).

Registre-se que a impugnação apenas em sede de agravo interno não é 

apta a suprir a deficiência verificada.

Assim, não procedem as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar a conclusão da decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2020/0033574-3 AREsp 1.662.237 / 

SC

Números Origem:  0500093-37.2013.8.24.0023/50002  05000933720138240023  0500093372013824002350002  
500093372013824002350002

PAUTA: 10/12/2020 JULGADO: 10/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO  - RS065378 

 TATIANE BELLOMO DA SILVA  - RS068466 
 FERNANDA LEIVAS FAILLACE  - SC031082 
 FERNANDO FREITAS GALANT  - SC031030 
 TOMAS ESCOSTEGUY PETTER  - SC040797 

AGRAVADO  : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN 
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SC033264 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO  - RS065378 

 TATIANE BELLOMO DA SILVA  - RS068466 
 FERNANDA LEIVAS FAILLACE  - SC031082 
 FERNANDO FREITAS GALANT  - SC031030 
 TOMAS ESCOSTEGUY PETTER  - SC040797 

AGRAVADO  : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN 
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SC033264 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 2014291 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2020 Página  12 de 5


